PRIMEIRO TERMO ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA

MAIO/2005 A ABRIL/2007

 


PRIMEIRO TERMO ADITIVO À CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO que entre si celebram de um lado o SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO TRIÂNGULO MINEIRO E ALTO PARANAÍBA, pessoa jurídica estabelecida nesta cidade na Avenida Rondon Pacheco 2100, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº 22.237.580/0001-78, neste ato representado pelo vice-presidente de relações trabalhistas e assistenciais, Reges Castroviejo Franco e de outro lado o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE UBERLÂNDIA, TRIÂNGULO MINEIRO E ALTO PARANAÍBA, pessoa jurídica de Direito Privado, estabelecida nesta cidade na Rua México, nº. 77, Bairro Bom Jesus, regularmente inscrita no CNPJ sob o nº. 25.649.294/0001-08, neste ato representado por seu Presidente, Reinaldo Rosa de Souza, mediante as condições estipuladas nas cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES




Em conformidade com o dispositivo legal contido na cláusula 43ª da Convenção Coletiva de Trabalho epigrafada, o presente Termo Aditivo tem por finalidade alterar a Cláusula Segunda, denominada de Cláusula Econômica.




No mesmo ato, tendo em vista pactuação mútua entre as partes, resolvem alterar as seguintes cláusulas: 17ª - Atestados; 21ª - Seguro por morte e invalidez; 34ª - Contribuição Assistencial das Empresas; 40ª - Homologação das Rescisões Contratuais, que passam a ter à seguinte redação:

CLÁUSULA SEGUNDA – ECONÔMICA

Parágrafo Primeiro: Conforme acordado entre as partes, os salários dos empregados abrangidos pelo presente instrumento serão reajustados a partir de 1º de maio de 2006.

Parágrafo Segundo: Serão compensadas todas as antecipações espontâneas e aumentos compulsórios concedidos no período de maio de 2005 a abril de 2006.

Parágrafo Terceiro: A partir de 1º de maio de 2006, os pisos salariais dos empregados abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho, acordados em livre negociação para recomposição salarial do período de maio/05 a abril/06, terão reajustes conforme tabela abaixo:

	CATEGORIA
	PISO SALARIAL MÍNIMO

	Ajudante
	R$ 373,10

	Meio Oficial
	R$ 439,20

	Oficial
	R$ 533,00

	Vigia
	R$ 357,11

	Operador de Guincho
	R$ 533,00

	Demais categorias, inclusive Administrativo
	Reajuste, mínimo, de 6,6% sobre o salário.


Obs. Os valores acima constituem uma garantia mínima, portanto, nada impede que o empregador pague valores superiores. 

Parágrafo Quarto: O empregado admitido até o 15º dia do mês terá direito à correção do respectivo mês, sendo que nos casos de admissão após o 15º dia o seu índice de reajuste será o do mês subseqüente.

Parágrafo Quinto: O reajuste salarial será proporcional, para os empregados da categoria administrativa, admitidos após 1º de maio de 2005, conforme a seguinte tabela:

	Mês/ Ano Admissão
	Percentual de Reajuste
	Fator de Multiplicação

	
	
	

	mai/05
	6,6090%
	1,0661

	jun/05
	6,0583%
	1,0606

	jul/05
	5,5075%
	1,0551

	ago/05
	4,9568%
	1,0496

	set/05
	4,4060%
	1,0441

	out/05
	3,8553%
	1,0386

	nov/05
	3,3045%
	1,0330

	dez/05
	2,7538%
	1,0275

	jan/06
	2,2030%
	1,0220

	fev/06
	1,6523%
	1,0165

	mar/06
	1,1015%
	1,0110

	abr/06
	0,5508%
	1,0055


CLÁUSULA TERCEIRA - SEGURO POR MORTE OU INVALIDEZ:

 


As empresas farão, em favor dos seus empregados, independentemente da forma de contratação, um Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em grupo, observadas as seguintes coberturas mínimas:

I - R$ 7.000,00 (Sete mil reais), em caso de Morte do empregado por qualquer causa, independentemente do local ocorrido;

II - Até R$ 7.000,00 (Sete mil reais), em caso de Invalidez Permanente (Total ou Parcial) do empregado (a), causada por acidente, independentemente do local ocorrido, atestado por médico devidamente qualificado, discriminando detalhadamente, no laudo médico, as seqüelas definitivas, mencionando o grau ou percentagem, respectivamente, da invalidez deixada pelo acidente.

III – Até R$ 7.000,00 (Sete mil reais), em caso de Doença Profissional do empregado será pago até 100% (cem por cento) do Capital Básico Segurado para a Cobertura de MORTE POR QUALQUER CAUSA, limitado ao Capital Segurado mínimo exigido pela Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, mediante solicitação do Segurado ou de seu representante legal/empresa em formulário próprio, obedecendo o seguinte critério de pagamento:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Será antecipado, ao próprio Empregado ou a seu representante legal, devidamente qualificado, 50% (cinqüenta por cento) do Capital Básico Segurado para a Cobertura MORTE POR QUALQUER CAUSA, nos casos em que o Empregado for “Aposentado por Invalidez” pelo órgão responsável (INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social), cuja aposentadoria seja ocasionada e caracterizada como doença profissional que o impeça de desempenhar suas funções, e a data do início da moléstia/Aposentadoria e de seu diagnóstico, seja posterior a data da inclusão na apólice.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ocorrendo a caracterização da INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE e de caráter irreversível em conseqüência de doença profissional, e desde que devidamente reconhecida e comprovada pelo órgão responsável (INSS), será pago ao próprio Empregado Segurado ou a seu representante legal, devidamente qualificado, o complemento de 50% (cinqüenta por cento) do Capital Básico Segurado, não cabendo nenhuma outra indenização futura ao mesmo Empregado mesmo que este empregado venha desempenhar outras funções na empresa ou em qualquer outra empresa no País ou Exterior.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso o segurado ainda não tenha recebido 100% (cem por cento) da indenização por PAID, se recupere da doença profissional e volte a exercer atividade remunerada e desde que seu retorno à empresa ocorra dentro de cinco anos após a sua aposentadoria temporária por doença profissional, todas as demais coberturas do seguro, inclusive as de seus dependentes, se houver, permanecerão em vigor, desde que os prêmios continuem sendo recolhidos pelo Sub-Estipulante. 

PARÁGRAFO QUARTO: Ocorrendo a MORTE POR QUALQUER CAUSA ou a INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL POR ACIDENTE, será deduzido da indenização o valor do adiantamento aqui referido, ficando excluída do seguro, automaticamente, o benefício “PAID” – PAGAMENTO ANTECIPADO E/OU INTEGRALIZADO POR DOENÇAS PROFISSIONAIS, sem qualquer direito à outras indenizações por conta de Doenças Profissionais.

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o Empregado já tenha recebido indenizações contempladas pelo Benefício PAID ou outro semelhante, em outra seguradora, fica o mesmo Empregado sujeito às condições desta cláusula, sem direito a qualquer indenização.
PARÁGRAFO SEXTO: Caso ocorra a MORTE POR QUALQUER CAUSA do Empregado durante a vigência do seguro, no período de sua “Aposentadoria” temporária por Doença Profissional aqui contemplada pelo Benefício “PAID”, desde que limitado a cinco anos após a sua aposentadoria temporária por doença profissional, e ainda em processo de avaliação do órgão competente (INSS), será pago ao(s) Beneficiário(s) do seguro a indenização devida, deduzindo-se o valor do adiantamento aqui referido e desde que a empresa indique o mesmo Empregado em relação específica e continue pagando o prêmio mensal regularmente. Após cinco anos da aposentadoria temporária, fica facultado à empresa optar pela permanência ou a exclusão do seguro do empregado aposentado temporariamente por doença profissional, cessando, no caso de exclusão, o pagamento do prêmio mensal do respectivo seguro.

PARÁGRAFO SÉTIMO: O Benefício de que trata está cláusula somente poderá ser contratado em apólice de Seguro de Vida em Grupo que não contemple a cobertura de IPD – Invalidez Permanente Total por Doença.

IV - R$3.500,00 (Três mil e quinhentos reais), em caso de Morte do Cônjuge do empregado (a) por qualquer causa;

V - R$ 1.750,00 (Hum mil setecentos e cinqüenta reais), em caso de morte por qualquer causa de cada filho de até 21 (vinte um) anos, limitado a 04 (quatro);

VI - R$ 1.750,00 (Hum mil setecentos e cinqüenta reais), em favor do empregado quando ocorrer o nascimento de filho (a) portador de Invalidez causada por Doença Congênita, o(a) qual não poderá exercer qualquer atividade remunerada, e que seja caracterizada por atestado médico até o sexto mês após o dia do seu nascimento;

VII - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, independentemente do local ocorrido, os beneficiários do seguro deverão receber 50 kg de alimentos;

VIII - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, a apólice de Seguro de Vida em Grupo deverá contemplar uma cobertura para os gastos com a realização do sepultamento do mesmo, no valor de até R$ 2.160,00 (Dois mil cento e sessenta reais);

IX - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, a empresa ou empregador receberá uma indenização de até 10% (dez por cento) do capital básico vigente, a título de reembolso das despesas efetivadas para o acerto rescisório trabalhista, devidamente comprovado;

Parágrafo 1º - As indenizações, independentemente da cobertura, deverão ser processadas e pagas aos beneficiários do seguro, no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas após a entrega da documentação completa exigida pela Seguradora;

Parágrafo 2º - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, com valores base maio/2006 sofrerão, anualmente, atualizações pela variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas.

Parágrafo 3º - A partir do valor mínimo estipulado e das demais condições constantes do “caput” desta Cláusula, ficam as empresas livres para pactuarem com os seus empregados outros valores, critérios e condições para concessão do seguro, bem como a existência ou não de subsídios por parte da empresa e a efetivação ou não de desconto no salário do empregado (a), o qual deverá se for o caso, incidir apenas na parcela que exceder ao limite acima.

Parágrafo 4º - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e empregadores, inclusive os empregados (as) em regime de trabalho temporário, autônomos (as) e estagiários (as) devidamente comprovado o seu vínculo.

Parágrafo 5º - As coberturas e as indenizações por morte e/ou por invalidez, previstas nos incisos I e II, do caput desta cláusula, não serão cumuláveis, sendo que o pagamento de uma exclui a outra.

Parágrafo 6º - As empresas e/ou empregadores não serão responsabilizadas, sob qualquer forma, solidária ou subsidiariamente, na eventualidade da Seguradora contratada não cumprir com as condições mínimas aqui estabelecidas, salvo quando houver prova de culpa ou dolo.

Parágrafo 7º - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços.

Parágrafo 8º - Sem qualquer prejuízo para a empresa na decisão da escolha da seguradora, a qual deverá garantir todas as exigências mínimas desta cláusula, recomendamos a adesão à apólice nacional CBIC/Pasi.

CLÁUSULA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS:

 


Em razão dos serviços prestados pelo Sindicato Patronal Convenente na negociação coletiva (art. 8º, incisos II, III e VI da Constituição Federal de 1988), que resultou na celebração da presente Convenção, bem como da orientação e interpretação de suas cláusulas quando de sua aplicação, as empresas a ela associadas pelo exercício da atividade da construção civil abrangidos por essa Convenção e dela beneficiários deverão recolher em favor do Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, a Contribuição Assistencial com vencimento em 30 de junho de 2006 na conta nº. 501244-0, Agência 0161 da Caixa Econômica Federal - Uberlândia - MG, em guia própria a ser fornecida nos seguintes valores:

	Grupo
	Valor para Empresas e Subempreiteiros associados  ao Sinduscon TAP

	Sube mpreiteiros
	R$ 50,00

	 Empresas
	R$ 100,00


Parágrafo Primeiro: O atraso no recolhimento da Contribuição acima importará na atualização do seu valor com base na variação do IGP-M/FGV ou índice substituto além do pagamento pela Empresa inadimplente da multa sujeita a taxa máxima legal, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e despesas decorrentes da cobrança extrajudicial e judicial, caso necessária.

CLÁUSULA QUINTA - atestado.

 


Para justificação de ausência de serviço, de até 15 (quinze) dias, por motivo de doença, as empresas aceitarão como válidos os atestados médicos e odontológicos provenientes do atendimento dos médicos do SECONCI-TAP ou dos médicos da empresa.

Parágrafo Primeiro: As empresas pertencentes ao Sindicato Patronal, aceitarão os atestados médicos e odontológicos fornecidos por médicos e dentistas pertencentes ao quadro do Sindicato Profissional, desde que feitos em papel timbrado do Sindicato e constando o CRM ou o CRO dos médicos/dentistas.

Parágrafo Segundo: O acordo, constante no parágrafo anterior, poderá ser revogado por qualquer das partes, caso haja comprovação de irregularidades.

CLÁUSULA SEXTA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES CONTRATUAIS:

 


O pedido de demissão ou recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 01 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a assistência do Sindicato Laboral. Sendo que a violação importa em nulidade do ato.

 


O acordo constante deste parágrafo poderá ser revogado por qualquer das partes, caso haja comprovação de irregularidades.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

 


O presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho de Maio/2005 à Abril/2007 terá validade de 12 (doze) meses, iniciando em 1º de maio de 2006 com término em 30 de abril de 2007.

Uberlândia, 07 de junho de 2006.

PEDRO CÉSAR SPINA

Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba SINDUSCON-TAP

REINALDO ROSA DE SOUZA

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de Uberlândia, do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba.
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